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tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

7 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Mota. — A Oficial
de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso n.º 3919/2006 — AP

A Dr.ª Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 274/
00.7PBLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Antó-
nio Seguro de Magalhães, filho de Rodozindo Pereira de Magalhães e
de Maria Antónia da Silva Seguro, natural da Pena, Lisboa, nascido
em 13 de Janeiro de 1968, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 8193894, com último domicílio conhecido na Urbanização Vale
Eda Cabrita, Lote 3, 1.º, direito, 2400 Leiria, o qual foi condenado
na pena de 120 dias de multa à taxa diária de 4 euros e convertida em
80 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo declarado contumaz, em
12 de Junho de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso n.º 3920/2006 — AP

A Dr.ª Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1224/
01.9TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido António Pedro
dos Santos Bastos, filho de António Manuel de Jesus Santos e de Zélia
Maria dos Santos Mengo Bastos, natural de França, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Dezembro de 1974 solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 13390867, com domicílio na Praceta do
Comércio, Vivenda Alves Silva, Bairro do Grilo, 2680 Camarate, por
despacho de 10 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

13 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 3921/2006 — AP

O Dr. António Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 673/03.2SILSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Nélson Miguel de Almeida, filho de Miguel
Adão Simão e de Venância Nascimento de Almeida, natural de Angola,
de nacionalidade angolana, nascido em 6 de Abril de 1979, solteiro,
titular da autorização de residência n.º 395480, com domicílio na Rua
da Cooperativa Piedense, 99, 4.º-A, Cova da Piedade, 2800 Almada,
por se encontrar acusado da prática de dois crimes de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Fevereiro de 2002, por des-
pacho de 3 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,

nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

5 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
da Hora. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso n.º 3922/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 6299/04.6TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Carlos Filipe Andrade Matias, filho de José Carlos
Pereira Matias e de Ana Paula Rosas Andrade Matias, natural de
Amadora, nascido em 28 de Agosto de 1985, com domicílio na Tra-
vessa das Glicínias, 4, 1.º esquerdo, Ferreiros, 4705 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Dezembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso n.º 3923/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 14346/96.7TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Sérgio Belmiro Vieira Cardoso da Costa, filho de
António Ribeiro Ferreira da Costa e de Margarida Vieira Cardoso,
natural de Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Ju-
lho de 1958, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3573227,
com domicílio na Rua Vera Cruz, 7, 4300 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 21 de Janeiro de 1996, por despa-
cho de 28 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
arquivamento dos autos.

3 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso n.º 3924/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7987/97.7JDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Ana Maria Capucho Vieira Pereira Menezes, filha de
Manuel Capucho Vieira e de Ana dos Santos Pereira, natural de Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 9 de Janeiro de 1973,
com domicílio na Rua Professor Manuel Bernardo das Neves, 1, 7.º,
2000 Santarém, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
2 de Maio de 1997, por despacho de 3 de Julho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal,
por desistência de queixa.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.




